PARECER Nº 667, DE 2015
Da COMISSÃO DE SAÚDE, sobre o Projeto de Lei nº 896, de 2014


De autoria da nobre Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe pretende garantir o direito de escolha pelos pacientes, em relação ao profissional da saúde que irá atendê-los, segundo critério de gênero.


O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação com a emenda proposta.

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece prosperar, uma vez que procura assegurar o direito à intimidade e à livre escolha do paciente. Assim, permite que disponha sobre seu próprio corpo. Com efeito, o princípio do consentimento é um dos pilares que sustentam a ética médica e dos profissionais da saúde. Nesse sentido, a autonomia da vontade é um valor central na condução das relações entre pacientes e profissionais da saúde.


O projeto leva ainda em consideração a identidade de gênero, que para ser devidamente assegurada depende de medidas efetivas, que possibilitem o empoderamento dos indivíduos. A identidade de gênero diz respeito ao modo com que cada um se refere a si. 


Desse modo, verifica-se que a propositura prevê atendimento em consonância com a autonomia do paciente sobre o próprio corpo.


A emenda proposta no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, procura assegurar que atendimentos de emergência e pronto-socorro não sejam prejudicados pela escolha assegurada, uma vez que se tratam de circunstâncias iminentes, nas quais a demora pode acarretar maiores riscos à saúde do paciente.


Além disso, a emenda prevê que a ausência do profissional escolhido não se caracteriza por recusa no atendimento. Entende-se que tal previsão procura garantir a liberdade de escolha, considerando os limites e contingências do serviço público de saúde.


Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 896, de 2014, com a emenda proposta no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Ulysses Tassinari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda da CCJC.
Sala das Comissões, em 3/2/2015.
a) Telma de Souza – Presidente
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